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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 269/2025
 
(Processo Administrativo n.°2025/000028291-00
 
Torna-se público que o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por meio da Seção de Compras e Operações, realizará
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM , na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos
da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, da Resolução nº 64 de 05 de
dezembro, de 2023 e demais normas aplicáveis.
 
 
Data da sessão: 26/11//2025
Horário da Fase de Lances: 10:00 às 17:00(Horário de Brasília)
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: MENOR POR ITEM
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a aquisição  de  bens de consumo (radiocomunicador, maleta
balística e capa para armas longas) com o objetivo de atender demandas operacionais ligadas à comunicação
institucional, segurança e acondicionamento de materiais sensíveis sob a responsabilidade do TJAM, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Aviso
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

  

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal
de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,
e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e
do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
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de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor;

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário.

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de
2021 .

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de
junho de 2007.

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. O fornecedor NÃO  poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento,
tamanho de lote ou qualquer outro motivo

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados,
vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)  dias, a contar da data de sua
apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
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3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.12. Em caso de divergência entre a descrição de itens  contida no Termo de Referência em anexo e a
informada no sistema, prevalecerá a descrita no Termo de Referência.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário  do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como
“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou
do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o
maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na
ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado
ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso,
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acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

5.4.1. SICAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº
3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade
da proposta. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
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5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser  colhida
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.2. A documentação relacionada  a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista será verificada através:

6.2.1. Capacidade Jurídica;

6.2.1.1. documento que comprove a existência jurídica do fornecedor.

6.2.2. Capacidade Técnica;

6.2.2.1. conforme Termo de Referência em anexo a este Aviso de Dispensa;

6.2.3. Capacidade Fiscal, Trabalhista e Social;

6.2.3.1. inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.2.3.2. inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.2.3.3. regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do participante da
dispensa eletrônica, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.2.3.4. regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

6.2.3.5. regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.2.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.

6.2.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos
já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 1 dia útil, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º,
da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das
sanções cabíveis.

6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos
remanescentes.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a nova data e horário para a sua continuidade.
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6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará
a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6.12. Quando o participante se tratar de pessoa física, deverá providenciar o seguinte:

I - certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, que  comprovem ter as pessoas físicas fornecido materiais ou prestado os
serviços compatíveis com o objeto da licitação;

II - apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos:

a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista;

c) certidão negativa de insolvência civil;

d) declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de contratação direta;

e) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública.

III - a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, deverá acrescentar o percentual de 20%
(vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, para
fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração;

a) O valor de que trata o inciso III deverá ser subtraído do valor da proposta final do adjudicatário e
recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

IV - exigência do cadastramento da pessoa física no Sistema de Registro Cadastral Unificado (Sicaf).

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 30(Trinta) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 10(dez) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o
reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº
14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
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8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2
 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30  (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições
de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme
o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1   e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência

9.12.2. ANEXO II – Mapa de preço;

9.12.3. ANEXO III - Modelo Proposta;

9.12.4. ANEXO IV - Declaração de Inexistência de Relação Familiar ou parentesco no processo de contratação
pública

 

Manaus,  19 de novembro de 2025.
 

THIAGO LIMA DOS SANTOS
 Divisão de Compras e Operações

 

Documento assinado eletronicamente por THIAGO LIMA DOS SANTOS, Servidor, em 19/11/2025, às 13:20,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2575271 e o código CRC
7BEC49F9.

2025/000028291-00 2575271v13
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. Definição do Objeto: Aquisição de bens de consumo (radiocomunicador, maleta balística e capa para armas longas)
com o objetivo de atender demandas operacionais ligadas à comunicação institucional, segurança e acondicionamento de
materiais sensíveis sob a responsabilidade do TJAM, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Justificativa para a aquisição:
1.2.1. Objetiva reduzir riscos operacionais, melhorar o aproveitamento de recursos humanos e materiais, e alinhar-se às
diretrizes institucionais de segurança e eficiência administrativa.
1.2.2.  Demais  justificativas para a aquisição encontram-se pormenorizadas em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, anexo deste Termo de Referência.
1.2.3. Os resultados esperados com a aquisição são:
1.2.3.1. Otimizar a comunicação em eventos institucionais;
1.2.3.2. Aumentar a segurança institucional;
1.2.3.3. Assegurar armazenamento e transporte seguro de armamentos;
1.2.3.4. Economicidade: Redução de custos com logística e perdas operacionais;
1.2.3.5. Eficiência: Maior agilidade na atuação das equipes envolvidas;
1.2.3.6. Eficácia: Cumprimento pleno dos objetivos institucionais e melhoria da imagem organizacional.
1.3. Especificação técnica do Objeto e Quantitativo:

 Item   Código
PCA

 Código
SIASG   Descrição  Quantidade 

 01  DVPM-
2025-79  BR247370

Radiocomunicador - com as seguintes especificações
mínimas:
Potência de Saída em RF: 5W/1W (VHF), 4W/1W
(UHF)
Frequência de operação: faixa UHF 400 a 470 MHz;
Canais: mínimo de 16 canais programáveis;
Potência de transmissão: mínima de 4W e máxima de
5W;
Modulação: FM analógico e digital compatível com
padrões ETSI.
Alcance nominal: mínimo de 10 km em campo aberto e
800 metros em ambientes urbanos;
Bateria recarregável de íons de lítio com capacidade
mínima de 1.500 mAh;
Autonomia mínima da bateria: 8h de operação
contínua.
Funções obrigatórias: VOX (transmissão ativada por
voz), alerta de bateria fraca, lanterna integrada, supressão
de ruído (CTCSS/CDCSS), e bloqueio de canal ocupado
Garantia: 12 meses

 30

 02  DVPM-
2025-
213 

 BR615266 Maleta Balística - com as seguintes especificações
mínimas:

 1
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 Item   Código
PCA

 Código
SIASG   Descrição  Quantidade 

Material de Composição: Combinação de cerâmica,
polietileno de alta densidade e camada de aramida. 
Dimensões: 510x390mm (fechada) e 510x860mm
(aberta). 
Peso: Máximo 5,5Kg.
Resistência Balística: Nível III-A e anti fragmentos para
a proteção balística.
Formato: Pasta Executiva de couro
Cor: Preta;
Cobertura interna: 100% poliamida ou similar,
resistência à rasgos, ruptura e ao mofo ou similar;
Cobertura externa: Nylon, poliéster ou similar.
 
Obs: Devem apresentar Nível de Blindagem III-A, para
tipo de ameaça calibre .44 Magnum e 9MM (FMJ) com
resultados de testes de resistência balística e relatório de
desempenho anti fragmentos; 02 (dois) painéis balísticos
rígidos sem vão de proteção para formar uma maleta sem
defeitos estéticos; a espessura dos painéis devem ser
uniforme em toda a superfície; os invólucros devem
possuir fechamento selado.
Forro externo da maleta tipo executiva: Deve ser de
material de alta resistência que suporte o peso dos painéis
balísticos, com acabamento de mesmo material e
fechamento dissimulado, alça de mão e de ombro que
permitam o transporte e o uso funcional adequado da
maleta e sistema de fechamento reutilizável e fácil de
usar; repelência à água, resistente à abrasão e de fácil
higienização.
Garantia: 12 meses - Para as capas externas
(Maleta/Pasta), contra defeitos de fabricação e matéria-
prima.

 03
 DVPM-
2025-
676 

 BR615266

 Capa para armas longas, preferencialmente em tecido
Oxford, com as seguintes sugestões de dimensão:
29cm de altura x 122cm de comprimento x 11cm de
profundidade ou
22cm de altura x 133cm de comprimento x 12cm de
profundidades
Garantia: 03 meses

 30

1.3.1. A justifica para o quantitativo a ser adquirido encontra-se no Estudo Técnico Preliminar, anexo a este termo.
1.4. Caracterização do Objeto:
1.4.1. O objeto do presente Termo de Referência não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818,
de 27 de setembro de 2021.
1.4.2. Os bens, objeto desta aquisição, são caracterizados como comuns conforme inciso XIII, artigo 6º; e artigo 20 da Lei
nº 14.133/2021.
1.5. Fundamentação Legal:
1.5.1. A aquisição deverá obedecer, no que couber, ao disposto na legislação a seguir:
a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
b) Resolução n.º 64/2023, de 5 de dezembro de 2023.
1.5.2. Legislação Específica:
a) Lei nº 14.967/2024 - Estatuto da Segurança Privada;
b) ABNT NBR 15000 (Revisão 2020) - Blindagens para impactos balísticos;
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c) Norma NIJ Standard 0101.04 Rev A;
d) NR 06 - Equipamentos de Proteção Individual.
1.6. Indicação de necessidade de apresentação de amostras, catálogos, manuais, folders ou prospectos:
1.6.1. Para os  Radiocomunicadores  e a  Maleta Balística, serão  exigidas a apresentação de catálogos técnicos dos
fabricante ou manuais com especificações completas no momento da proposta, de forma a comprovar o atendimento aos
requisitos mínimos estabelecidos. 
1.6.2. O catálogo ou manual deverá ser encaminhado junto a proposta de preços na Etapa de Aceitabilidade;
1.6.3. O catálogo ou manual será avaliado pela Divisão de Patrimônio e Material deste Poder em conjunto com os setores
demandantes, caso haja necessidade, para fim de análise quanto à aceitabilidade do produto ofertado em face da exigência
esculpida neste instrumento;
1.6.4. No catálogo ou manual deverá constar no mínimo a imagem do item que permita a identificação das características
do material descritas na proposta, marca (fabricante) e modelo além da referência, caso seja necessário para identificação
do produto, e sítio onde pode ser verificado o catálogo encaminhado para análise;
1.6.5.  Caso o material ofertado pela licitante seja fornecido por outra empresa, deverá ser apresentado o catálogo ou
manual da própria fabricante contendo a marca e o modelo ou indicar o endereço eletrônico onde possa ser encontrado o
catálogo ou manual com a marca e modelo de referência;
1.6.6.  Caso a empresa fabricante do material ofertado não possua sítio com as informações requeridas no item 18.4,
deverá ser indicado no catálogo ou manual telefone de contato para verificação das especificações apresentadas, não serão
aceitos contatos pessoais;
1.6.7. Caso não seja possível identificar que o fornecedor fabrica o modelo indicado no catálogo ou manual ou caso não
seja possível entrar em contato com os telefones fornecidos para esta verificação a empresa não poderá ser habilitada
nesse quesito;
1.6.8. Considerando a sustentabilidade ambiental, o sobredito catálogo deve ser enviado no formato digital (pdf, jpeg, etc)
ou indicado o site no qual o catálogo possa ver visualizado.
1.7. Valor estimado da contratação:
1.7.1. A estimativa de valor da contratação será discriminada no Mapa de Preços a ser elaborado pela Divisão de Compras
e Operações.
1.7.2. Tabela exemplificativa de cotação:

 Item   Código
PCA

 Código
SIASG   Descrição  Quantidade 

 Valor
Unitário
Estimado 

 Valor
Total
Estimado 

 01  DVPM-
2025-79  BR247370

 Radiocomunicador - com as seguintes
especificações mínimas:

Potência de Saída em RF: 5W/1W (VHF),
4W/1W (UHF)
Frequência de operação: faixa UHF 400 a
470 MHz;
Canais: mínimo de 16 canais programáveis;
Potência de transmissão: mínima de 4W e
máxima de 5W;
Modulação: FM analógico e digital
compatível com padrões ETSI.
Alcance nominal: mínimo de 10 km em
campo aberto e 800 metros em ambientes
urbanos;
Bateria recarregável de íons de lítio com
capacidade mínima de 1.500 mAh;
Autonomia mínima da bateria: 8h de
operação contínua.
Funções obrigatórias: VOX (transmissão
ativada por voz), alerta de bateria fraca,
lanterna integrada, supressão de ruído
(CTCSS/CDCSS), e bloqueio de canal
ocupado.
Garantia: 12 meses

 30  R$   R$ 
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 Item   Código
PCA

 Código
SIASG   Descrição  Quantidade 

 Valor
Unitário
Estimado 

 Valor
Total
Estimado 

 02
 DVPM-
2025-
213 

 BR615266

 Maleta Balística - com as seguintes
especificações mínimas:

Material de Composição: Combinação de
cerâmica, polietileno de alta densidade e
camada de aramida. 
Dimensões: 510x390mm (fechada) e
510x860mm (aberta). 
Peso: Máximo 5,5Kg.
Resistência Balística: Nível III-A e anti
fragmentos para a proteção balística.
Formato: Pasta Executiva de couro
Cor: Preta;
Cobertura interna: 100% poliamida ou
similar, resistência à rasgos, ruptura e ao
mofo ou similar;
Cobertura externa: Nylon, poliéster ou
similar.
 
Obs: Devem apresentar Nível de Blindagem
III-A, para tipo de ameaça calibre .44
Magnum e 9MM (FMJ) com resultados de
testes de resistência balística e relatório de
desempenho anti fragmentos; 02 (dois)
painéis balísticos rígidos sem vão de proteção
para formar uma maleta sem defeitos
estéticos; a espessura dos painéis devem ser
uniforme em toda a superfície; os invólucros
devem possuir fechamento selado.
Forro externo da maleta tipo
executiva: Deve ser de material de alta
resistência que suporte o peso dos painéis
balísticos, com acabamento de mesmo
material e fechamento dissimulado, alça de
mão e de ombro que permitam o transporte e
o uso funcional adequado da maleta e sistema
de fechamento reutilizável e fácil de usar;
repelência à água, resistente à abrasão e de
fácil higienização.
Garantia: 12 meses - Para as capas externas
(Maleta/Pasta), contra defeitos de fabricação
e matéria-prima.

 1  R$   R$ 

 03
 DVPM-
2025-
676 

 BR615266

 Capa para armas longas, preferencialmente
em tecido Oxford, com as seguintes sugestões
de dimensão:
29cm de altura x 122cm de comprimento x
11cm de profundidade ou
22cm de altura x 133cm de comprimento x
12cm de profundidades
Garantia: 03 meses

 30  R$   R$ 

1.8. Adequação orçamentária:
1.8.1.  A aquisição pretendida está prevista no Plano de Contratação Anual 2025.
 
2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
2.1. O  objeto deste Termo de Referência caracteriza-se como situação prevista na modalidade Pregão, sob a forma
Eletrônica, nos termos do artigo 28, inciso I da, Lei nº 14.133/2021.
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2.1.1.  Caso permaneçam os valores estimados no Estudo Técnico Preliminar, e conforme deliberação da autoridade
competente, o processo poderá ser englobado nos limites estabelecidos para aquisição por Dispensa de Licitação, nos
termos do artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.
2.2. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.
2.3. O  procedimento para a contratação pretendida neste instrumento  não  será regido pelo Sistema de Registro de
Preços, conforme apontado na escolha da solução do Estudo Técnico Preliminar.
2.4. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO.
2.5. O critério de adjudicação da contratação será  POR ITEM.
2.6. Participação de consórcios de empresas:
2.6.1. A participação de consórcios no certame que se originará do presente Termo de Referência não será permitida, em
razão da complexidade e o vulto do objeto não limitarem a participação de fornecedores aptos a executar o objeto. Os
potenciais fornecedores, em sua maioria, dispõem de condições de participar isoladamente do certame e prestar a
integralidade do objeto, não sendo o caso de permitir a junção de esforços de 2 (duas) ou mais empresas para a execução
da contratação pretendida. Nesse caso, a possibilidade de participação de consórcios poderia limitar a competitividade do
certame, uma vez que se admitiria que empresas se associassem e não disputassem individualmente o objeto da licitação.
2.7. Não será permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.
2.8. Tratamento diferenciado para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Cooperativas​:
2.8.1. Aplicam-se a este certame, no que couber, as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.
 
3. REQUISITOS DO FORNECEDOR
3.1. Vistoria:
3.1.1. Para a execução do objeto, não será necessária realização de vistoria.
3.2. Qualificação Técnica:
3.2.1. Qualificação técnico-profissional: 
3.2.1.1. Para o objeto a ser contratado, fica dispensada a apresentação de documento relativo à qualificação técnico-
profissional por não guardar relação ao objeto contratado.
3.2.2. Qualificação técnico-operacional: 
3.2.2.1. Para o objeto a ser licitado, será necessária a apresentação dos seguintes documentos relativos a qualificação
técnico-operacional:
3.2.2.1.1. PARA MATERIAIS BALÍSTICOS (Maleta Balística e Capas de Armamento):
3.2.2.1.1.1. Certificado de Homologação pelo Exército Brasileiro, conforme Portaria nº 18, de 19 de dezembro de 2006,
do Ministério da Defesa, comprovando que os materiais balísticos atendem às especificações técnicas exigidas.
3.2.2.1.1.2. Certificado de conformidade com a Norma NIJ Standard 0101.06 ou superior, emitido por laboratório
credenciado pelo National Institute of Justice (NIJ), comprovando o nível de proteção balística especificado.
3.2.2.1.1.3. Certificação conforme ABNT NBR 15000:2020 - Blindagens para impactos balísticos, emitida por organismo
de certificação credenciado, atestando a classificação e critérios de avaliação dos materiais.
3.2.2.1.1.4. Declaração formal, sob as penas da lei, de que os materiais balísticos NÃO contêm Zylon (PBO -
Polybenzoxazole) ou materiais similares com histórico de degradação comprovada.
3.2.2.1.1.5. Laudo técnico de laboratório credenciado, atestando a resistência balística, durabilidade e conformidade com
os testes de condicionamento ambiental conforme NIJ Standard 0101.06.
3.2.2.1.1.6. Certidões, atestados ou declarações, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que
demonstrem capacidade operacional na execução de objeto similar, assim entendido fornecimento de materiais balísticos
certificados (coletes, placas balísticas, capas de proteção ou similares), ou materiais entregues no âmbito de sua atividade
econômica principal e/ou secundária.
3.2.2.1.2. PARA RADIOCOMUNICADORES:
3.2.2.1.2.1. Certificado de Homologação ANATEL válido e vigente, comprovando que os equipamentos de
radiocomunicação atendem às especificações técnicas e regulamentares da Agência Nacional de Telecomunicações.
3.2.2.1.2.2. Declaração de Conformidade técnica, atestando que os equipamentos operam na frequência UHF especificada
e atendem aos requisitos de potência, alcance e qualidade de transmissão exigidos.
3.2.2.1.2.3. Certificado de qualidade do fabricante, comprovando conformidade com normas técnicas aplicáveis (ISO
9001 ou equivalente) e especificações de resistência ambiental (IP67 ou superior).
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3.2.2.1.2.4. Certidões, atestados ou declarações, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que
demonstrem capacidade operacional na execução de objeto similar, assim entendido fornecimento de equipamentos de
radiocomunicação homologados pela ANATEL, ou materiais entregues no âmbito de sua atividade econômica principal
e/ou secundária.
3.2.2.1.3. PARA A A CAPA DE ARMAS LONGAS:
3.2.2.1.3.1. Certidões, atestados, ou documentos correlatos de comprovação de fornecimento, emitidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem capacidade operacional para a  execução de  serviços   ou
fornecimentos similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação,
ou com o item pertinente.
3.2.2.1.4. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE ATESTADOS:
3.2.2.1.4.1. No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) deverá(ão) ser
assinado(s) pelo responsável do setor competente do órgão, preferencialmente munidos de mecanismos de verificação ou
autenticação.
3.2.2.1.4.2. No caso de pessoa jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) deverá(ão) conter dados suficientes para
identificação civil do declarante, com referência ao cargo/função que ocupa na empresa e formas de contato, ou munidos
de mecanismos de verificação ou autenticação.
3.2.2.1.4.3. Os documentos apresentados poderão ser objeto de diligência, a critério da Administração.
3.2.2.1.4.4. Não serão aceitos atestados emitidos pela própria licitante, por empresas do mesmo grupo econômico ou que
tenham sócios em comum.
3.2.2.1.5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E REJEIÇÃO:
3.2.2.1.5.1. Será aceita documentação que comprove certificação conforme NIJ Standard 0101.06 ou superior (exemplo:
NIJ Standard 0101.07).
3.2.2.1.5.2. Será rejeitada documentação que comprove certificação apenas conforme NIJ Standard 0101.04 ou padrões
anteriores, por se tratarem de normas obsoletas.
3.2.2.1.5.3. Será rejeitada documentação de materiais balísticos que contenham Zylon ou materiais similares com
histórico de degradação comprovada.
3.2.2.1.5.4. Será rejeitada documentação de radiocomunicadores sem homologação ANATEL válida ou com certificações
vencidas.
3.2.3. As exigências e condições estabelecidas são pertinentes e razoáveis para a garantia de que o objeto licitado tenha a
qualidade desejada, considerando especialmente:
3.2.3.1. A natureza crítica dos materiais balísticos para a segurança dos usuários, exigindo certificações rigorosas e
atualizadas conforme melhores práticas internacionais.
3.2.3.2. A necessidade de conformidade com regulamentações específicas da ANATEL para equipamentos de
radiocomunicação, garantindo operação legal e adequada.
3.2.3.3. A importância da comprovação de experiência prévia com materiais similares, assegurando a capacidade técnica e
operacional dos fornecedores.
3.2.4. As exigências relativas à capacidade técnica, seja ela de caráter técnico-profissional ou técnico-operacional,
guardam amparo constitucional e não constituem, por si só, restrição indevida ao caráter competitivo de uma licitação.
3.2.4.1. As certificações exigidas são obrigatórias por força de legislação específica (Portaria 18/2006/MD para materiais
balísticos e regulamentação ANATEL para radiocomunicadores).
3.2.4.2. A especificação de normas técnicas atualizadas (NIJ 0101.06) visa garantir maior segurança e conformidade com
padrões internacionais vigentes.
3.2.5. JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA AS EXIGÊNCIAS:
3.2.5.1. A exigência de certificação NIJ Standard 0101.06 em substituição à NIJ 0101.04 fundamenta-se na obsolescência
desta última (substituída em 2008) e na necessidade de maior proteção balística, conforme recomendação expressa do
National Institute of Justice.
3.2.5.2. A proibição de materiais contendo Zylon baseia-se em estudos que comprovaram degradação acelerada deste
material, resultando em falhas de proteção documentadas em equipamentos de forças policiais.
3.2.5.3. A exigência de homologação ANATEL para radiocomunicadores decorre da obrigatoriedade legal estabelecida na
Lei Geral de Telecomunicações, sendo o uso de equipamentos não homologados considerado crime.
3.2.5.4. Os prazos de garantia diferenciados consideram a vida útil esperada e a criticidade de cada tipo de equipamento.
 
4. MODELO DE GESTÃO
4.1. A fiscalização do objeto será realizada pela Divisão de Patrimônio e Material - DVPM.
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4.1.1. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor designado como responsável ou por seu
substituto.
4.1.2. A DVPM  será responsável pela avaliação da conformidade dos materiais/equipamentos, e anotará em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas à falhas ou problemas observados, determinando o que for necessário à
regularização das mesmas.
4.1.3. A existência da fiscalização de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade do fornecedor na total execução
do objeto.
4.1.4. Deverá ser mantido preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de execução do objeto, para
representá-lo sempre que for necessário.
4.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica (e-mail) para esse fim.
4.3. Indicação de instrumento para efetivar a contratação:
4.3.1. Não será necessária a formalização de contrato administrativo para a entrega do objeto desta licitação, o qual será
substituído pela Nota de Empenho, nos termos do art. 95 da Lei n. 14.133/21.
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE.
5.1. São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE:
5.1.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.
5.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob os aspectos quantitativos e qualitativos,
anotando em registro próprio as faltas detectadas e comunicando à empresa as ocorrências de qualquer fato que, a seu
critério, exija medidas por parte daquela.
5.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as exigências deste Termo.
5.1.4. Notificar por escrito a ocorrência de eventuais imperfeições na execução do objeto, fixando prazo para a sua
correção.
5.1.5. Proporcionar todas as facilidades para que ocorra a correta execução do objeto.
5.1.6. Comunicar qualquer irregularidade ou ilegalidade encontrada no fornecimento do objeto.
5.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes à execução do objeto que venham a ser solicitados.
5.1.8. Solicitar o fornecimento do objeto deste Termo de Referência.
5.2. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:
5.2.1. Executar o objeto desta contratação, atendendo às especificações estabelecidas neste Termo de Referência e as
quantidades indicadas no instrumento contratual.
5.2.2. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação em compatibilidade com as obrigações
assumidas.
5.2.3. Responsabilizar-se única e exclusivamente pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou
indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente Termo de Referência, tais como impostos, taxas, contribuições
fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus
adicional ao CONTRATANTE.
5.2.4. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho quando, em caso de ocorrência, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em
conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do CONTRATANTE.
5.2.5. Cumprir os normativos e os procedimentos definidos pelo CONTRATANTE.
5.2.6. Primar pelo bom planejamento das atividades, utilizar as boas práticas e técnicas de governança, avaliar
previamente a viabilidade técnica, os riscos e os impactos de suas ações.
5.2.7. Realizar a entrega do objeto em conformidade com os horários e períodos determinados pelo CONTRATANTE.
5.2.8. Submeter seus profissionais aos regulamentos de segurança e disciplina instituídos pelo CONTRATANTE, durante
o tempo de permanência nas suas dependências.
5.2.9. Comunicar às unidades do CONTRATANTE responsáveis pela fiscalização do objeto, por escrito, qualquer
anormalidade, bem como atender prontamente o que lhe for solicitado e exigido.
5.2.10.  Responder por todas as despesas decorrentes do fornecimento.
5.2.11. Substituir os objetos que, a juízo do representante do CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem
que caiba qualquer acréscimo no custo contratado.
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5.2.12. Não realizar, promover e incentivar a divulgação de qualquer dado ou informação do ambiente do
CONTRATANTE.
5.2.13. Obedecer às normas internas do CONTRATANTE, relativas à segurança, à identificação, ao trânsito e à
permanência de pessoas em suas dependências.
5.2.14. Manter sigilo e ciência das normas de segurança e privacidade vigentes no órgão, se responsabilizando por todos
os seus empregados diretamente envolvidos na contratação.
5.2.15. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de
interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato,
devendo orientar seus profissionais nesse sentido.
5.2.16. Tratar todas as informações a que tenha acesso, em caráter de estrita confidencialidade, não podendo, sob qualquer
pretexto, divulgar, revelar, reproduzir, ou delas dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, bem como
utilizá-las para fins diferentes dos previstos na presente contratação.
5.2.17. Acatar as determinações feitas pela fiscalização do CONTRATANTE no que tange ao cumprimento do objeto.
5.2.18. Prestar, de imediato, todos os esclarecimentos solicitados pela fiscalização do CONTRATANTE no que diz
respeito a execução do objeto.
5.2.19. Fornecer os materiais, observadas rigorosamente as especificações constantes no Termo de Referência.
5.2.20. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.
5.2.21. Responder pelos vícios e defeitos dos materiais e serviços e assumir os gastos e as despesas que se fizerem
necessários para adimplemento das obrigações decorrentes da execução do objeto.
5.2.22. Responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio do CONTRATANTE, ou de terceiros, ocasionados por seus
profissionais, em virtude de dolo ou culpa, durante a execução do objeto.
5.2.23. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRANTE sobre quaisquer irregularidades e inconformidades
observadas durante a execução do objeto, bem como qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus empregados,
quando em atendimento, que venha a ser considerada prejudicial ou inconveniente para a CONTRATADA.
5.2.24. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE necessários à
perfeita execução do objeto.
 
6. REGIME DE EXECUÇÃO
6.1. A execução do objeto deste Termo de Referência será integral.
6.2. A solicitação para início do fornecimento do  objeto será com a expedição da  Nota de Empenho, Ordem de
Fornecimento ou documento correlato. A comunicação será realizada por e-mail.
6.3. O material deverá ser entregue no local indicado pela Divisão de Patrimônio e Material ou Setor de Almoxarifado,
localizado no térreo do Fórum Ministro Henoch Reis, na Av. Paraíba, s/n., São Francisco, Manaus/AM, CEP 69079-265.
6.4. A entrega deverá ser previamente agendada através dos telefones (92) 3303-5235/5020/5233 ou no  e-
mail patrimonio@tjam.jus.br, e será realizada preferencialmente de segunda a sexta-feira, no horário das 8 às 12 horas.
6.4.1. O prazo máximo para entrega dos itens será de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da nota de
empenho ou documento correlato.
6.4.2. O prazo de entrega estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado desde que devidamente justificado pela
empresa.
6.4.3. A justificativa de que trata o subitem anterior deverá ser enviada ao TJAM antes do encerramento do prazo de
entrega e será objeto de análise e decisão pelo TJAM.
6.5. O objeto deste Termo de referência será recebido da seguinte forma:
6.5.1.  Provisoriamente, no momento da entrega do objeto, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo detalhado e assinado pelas partes, para efeito de verificação de conformidade com as especificações e
exigências constantes neste Termo. Nesta etapa, o servidor ou a comissão designada procederá o recebimento do objeto
limitando-se a verificar o discriminado na Nota Fiscal, e fazendo constar no canhoto e no verso da Nota Fiscal a data da
entrega, e se for o caso, as irregularidades observadas.
6.5.2.  Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado e
assinado pelas partes, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório.
6.5.3. O objeto será recusado caso não atenda as especificações técnicas solicitadas no Termo de Referência, devendo a
empresa providenciar os ajustes necessários para adequação, em um prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da
comunicação, quando do não aceite.
6.5.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução de inconsistências verificadas na execução do
objeto ou no instrumento de cobrança.
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6.5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto.
 
7. PENALIDADES POR DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL
7.1. Poderão ser  aplicadas à  CONTRATADA  que incorrer nas infrações previstas neste Termo de Referência e/ou  no
Edital de Licitação as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Impedimento de licitar e contratar;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar;
d) Multa de 0,5% a 30% do valor do contrato.
7.2. Comete infração administrativa, nos termos dos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que
incorrer nas seguintes infrações, cabendo-a as respectivas sanções:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
Sanções: Advertência  e/ou  Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida,
observando que o valor final apurado não poderá ser inferior a 0,5% do valor total do contrato.
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
Sanções: Impedimento de licitar/contratar ou Declaração de inidoneidade para licitar/contratar e/ou Multa compensatória
de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, observando que o valor final apurado não poderá ser
inferior a 0,5% do valor total do contrato.
c) Der causa à inexecução total do contrato;
Sanções: Impedimento de licitar/contratar ou Declaração de inidoneidade para licitar/contratar e/ou Multa compensatória
de 30% do valor do contrato.
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
Sanções: Impedimento de licitar/contratar ou Declaração de inidoneidade para licitar/contratar e/ou Multa compensatória.
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Sanções: Declaração de inidoneidade para licitar/contratar e/ou Multa compensatória.
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
Sanções: Declaração de inidoneidade para licitar/contratar e/ou Multa compensatória.
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Sanções: Declaração de inidoneidade para licitar/contratar e/ou Multa compensatória.
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
Sanções: Declaração de inidoneidade para licitar/contratar e/ou Multa compensatória.
i) Inobservância dos prazos contratuais;
Sanção: Multa moratória, nos percentuais previstos no art. 18 do Anexo VIII da Resolução 64/2023, ou outra que vier a
substituí-la, deste Tribunal de Justiça do Amazonas.
f)  Inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando houver previsão
contratual de sua exigência.
Sanção: Multa moratória, nos percentuais previstos no art. 18 do Anexo VIII da Resolução 64/2023, ou outra que vier a
substituí-la, deste Tribunal de Justiça do Amazonas.
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados, conforme o art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Tribunal;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
 
8. ADOÇÃO DE IMR OU ANS:
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8.1. Não se aplica.
 
9. FORMA DE PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após ser
devidamente atestada a sua conformidade pelo Fiscal designado para acompanhar e fiscalizar a execução.
9.2. O pagamento será efetuado por meio de  Ordem Bancária Eletrônica  em conta corrente indicada na Nota
Fiscal/Fatura, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que
deverá ser efetivado o crédito.
9.3.  Caso a  CONTRATADA  seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação
em vigor.
9.4. Para a efetivação do pagamento deverão ser mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os
seguintes requisitos: Comprovação da  regularidade fiscal  da  CONTRATADA  para com a  Fazenda Federal,
 Estadual e Municipal; Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA relativa à Seguridade Social e ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei; Comprovação de  inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  Comprovação de regularidade junto ao Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis); e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).
9.5. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela  CONTRATANTE, o
qual somente atestará a prestação do serviço contratado e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando
cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
9.6. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo
Fiscal à  CONTRATADA  e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento será interrompido e reiniciado a partir da regularização da situação ou reapresentação
do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
 
10. GARANTIA CONTRATUAL
10.1. Não será exigida garantia contratual para a execução do objeto deste Termo de Referência.
 
11. CLÁUSULAS GERAIS DE SUSTENTABILIDADE
11.1. A empresa contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, em
conformidade com o artigo 225 da Constituição Federal de 1988 e o artigo 5º da Lei nº 14.133/21, observando os
princípios da eficiência, economicidade e sustentabilidade ambiental, social e econômica.​
11.2. Adicionalmente, a contratada deverá, sempre que viável, observar as normas vigentes relacionadas à
sustentabilidade ambiental e aderir às melhores práticas delineadas no Guia Prático de Critérios de Sustentabilidade para
Compras no TJAM e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, durante a execução dos serviços.​
11.3. Cabe à contratada demonstrar ações para reduzir emissões de gases de efeito estufa em suas operações, como
investir em tecnologias e práticas que reduzam o consumo de energia, adotar práticas de gestão adequada de resíduos,
promover práticas de governança sustentável, reduzir o consumo de combustíveis fósseis e seus derivados.​
11.4. Recomenda-se que a contratada cumpra as cotas raciais, de gênero e de pessoas com deficiência, conforme
estabelecido pela legislação vigente, incluindo o Decreto Federal nº 11.430/2023.​
11.5. Recomenda-se exigir da contratada um programa interno de treinamento visando à redução de consumo de energia
elétrica, consumo de água e produção de resíduos sólidos, alinhado às melhores práticas de sustentabilidade.​
11.6. Estabelecer a separação adequada e o descarte responsável de resíduos, incluindo a reciclagem de materiais quando
aplicável, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e a Resolução nº 307/2002
do CONAMA.​
11.7. Incentivar a redução de resíduos por meio de práticas de consumo consciente, promovendo a educação ambiental
entre os colaboradores e fornecedores.​
11.8. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necessários para a execução dos serviços e fiscalizar o uso,
conforme as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.​
11.9. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados em função de seus serviços, conforme as diretrizes
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).​
11.10. Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos, garantindo a conformidade com as melhores práticas de gestão de resíduos.​
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11.11. No que diz respeito à gestão de resíduos, a contratada deverá aderir às diretrizes estabelecidas na Lei nº
12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, na Resolução nº 307/2002 do Conselho Nacional de Meio Ambiente
(CONAMA), e na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1/2010. A contratada assumirá como obrigações a aplicação de
critérios e práticas sustentáveis, incorporando-as como especificações técnicas do objeto.​
11.12. Os serviços a serem contratados devem possuir critérios e práticas de sustentabilidade em relação aos materiais e
produtos a serem empregados, bem como a previsão da adequada execução a fim de atender às demandas sem infringir a
legislação ambiental aplicável. A contratada deverá racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes,
informando, se for o caso, o tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos; substituir as substâncias tóxicas por
outras atóxicas ou de menor toxicidade. Os materiais empregados pela empresa deverão atender à melhor relação entre
custo e benefício, considerando os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto.​
11.13. A contratada assumirá a responsabilidade ambiental por toda a execução dos serviços, notadamente quanto ao
descarte correto dos resíduos gerados, devendo manter-se informada e atualizada acerca das normas que regem a matéria,
principalmente as regras municipais.​
11.13.1. Observar as leis municipais relacionadas ao transporte, resíduos volumosos e demais leis vigentes sobre o objeto
do edital, bem como as particularidades das quais cerceiam o descarte de resíduos amparados pelo edital, não cabendo
reclamações posteriores.​
11.14. A contratada deverá adotar práticas de logística reversa, quando aplicável, para garantir o retorno adequado de
produtos e embalagens ao ciclo produtivo, conforme estabelecido pela Política Nacional de Resíduos Sólidos.​
11.15. Incentivar a adoção de tecnologias limpas e processos produtivos eficientes, visando à redução do impacto
ambiental e ao uso racional dos recursos naturais.​
 
12.  RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA
12.1. Subscrevem o Termo de Referência os servidores responsáveis por sua elaboração, nos moldes e parâmetros
estabelecidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Além da exigência legal da aprovação da autoridade
competente, o instrumento em tela carece da ratificação de que retrata o que fora ordenado aos responsáveis por sua
elaboração.
 
13. DOS ANEXOS
13.1. São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes anexos:
a) Mapa de Gerenciamento de Riscos na Contratação;
b) Estudo Técnico Preliminar;
c) Mapa de Preços.

 
Manaus, data do sistema

 
assinado digitalmente

Karla Rozeana Bau Zarth
Seção de Elaboração de Artefatos da Contratação

Documento assinado eletronicamente por Karla Rozeana Bau Zarth, Servidor, em 11/11/2025, às 08:20, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2558510 e o código CRC
B2388375.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

MAPA DE PREÇOS
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
TOTAL

VALOR UNITÁRIO
ESTIMADO

MÉDIA DESVIO
PADRÃO

LIMITE
INFERIOR

LIMITE
SUPERIOR

MÉDIA
VALOR

UNITÁRIO
LICITAÇÃO

VALOR
TOTAL

LICITAÇÃO

METODOLOGIA
DE CÁLCULO

APLICADAEMPRESA PREÇO

1

Radiocomunicador -
com as seguintes

especificações
mínimas:

Potência de Saída em
RF: 5W/1W (VHF),

4W/1W (UHF)
Frequência de

operação: faixa UHF
400 a 470 MHz;

Canais: mínimo de 16
canais programáveis;

Potência de
transmissão: mínima
de 4W e máxima de

5W;
Modulação: FM

analógico e digital
compatível com
padrões ETSI.

Alcance nominal:
mínimo de 10 km em
campo aberto e 800

metros em ambientes
urbanos;

Bateria recarregável
de íons de lítio com

capacidade mínima de
1.500 mAh;

Autonomia mínima da
bateria: 8h de

operação contínua.
Funções obrigatórias:

VOX (transmissão
ativada por voz),

alerta de bateria fraca,
lanterna integrada,
supressão de ruído

(CTCSS/CDCSS), e
bloqueio de canal

ocupado
Garantia: 12 meses

UN 30

FORNECEDOR
1

R$
479,90

R$ 834,28 R$ 372,74 R$ 461,54 R$ 1.207,02 R$ 834,28 R$ 25.028,40 MÉDIA

FORNECEDOR
3

R$
799,95

FORNECEDOR
4: ARP 19/2025 -

O MUSEU
PARAENSE

EMÍLIO
GOELDI- PA -

CNPJ.:
04.108.782/0001-

38

R$
1.223,00

2 Maleta Balística -
com as seguintes

especificações
mínimas:

Material de
Composição:

Combinação de
cerâmica, polietileno
de alta densidade e
camada de aramida.

Dimensões:
510x390mm
(fechada) e

510x860mm (aberta).
Peso: Máximo 5,5Kg.
Resistência Balística:

Nível III-A e anti
fragmentos para a
proteção balística.

Formato: Pasta
Executiva de couro

Cor: Preta;
Cobertura interna:

100% poliamida ou
similar, resistência à
rasgos, ruptura e ao

mofo ou similar;
Cobertura externa:
Nylon, poliéster ou

similar.
Obs: Devem

apresentar Nível de
Blindagem III-A, para
tipo de ameaça calibre
.44 Magnum e 9MM
(FMJ) com resultados

de testes de
resistência balística e

relatório de
desempenho anti

fragmentos; 02 (dois)

UN 1

FORNCEDOR 5
R$

9.250,00

R$ 11.932,93 R$ 4.709,75 R$ 7.223,18 R$ 16.642,68 R$ 9.921,16 R$ 9.921,16 DESVIO
PADRÃO

FORNCEDOR 6
R$

19.980,00

FORNECEDOR
7: CONTRATO

01/2025,
DISTRITO

FEDERAL -
INBRA-

TECNOLOGIA
E DEFESA

INDUSTRIA E
COMERCIO -

CNPJ.:
26.836.227/0001-

65

R$
8.780,00

FORNECEDOR
8: CONTRATO

8442/2025
GOVERNO DO

PARANÁ -
INBRA-

TECNOLOGIA
E DEFESA

R$
12.308,50
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painéis balísticos
rígidos sem vão de

proteção para formar
uma maleta sem

defeitos estéticos; a
espessura dos painéis
devem ser uniforme
em toda a superfície;
os invólucros devem
possuir fechamento

selado.
Forro externo da

maleta tipo executiva:
Deve ser de material

de alta resistência que
suporte o peso dos
painéis balísticos,

com acabamento de
mesmo material e

fechamento
dissimulado, alça de
mão e de ombro que

permitam o transporte
e o uso funcional

adequado da maleta e
sistema de
fechamento

reutilizável e fácil de
usar; repelência à
água, resistente à
abrasão e de fácil

higienização.
Garantia: 12 meses -

Para as capas externas
(Maleta/Pasta), contra
defeitos de fabricação

e matéria-prima.

INDUSTRIA E
COMERCIO -

CNPJ.:
26.836.227/0001-

65

FORNECEDOR
9: DL 11/2024 -
GOVERNO DO
MATO GROSSO

- INBRA-
TECNOLOGIA

E DEFESA
INDUSTRIA E
COMERCIO -

CNPJ.:
26.836.227/0001-

65

R$
9.346,14

3

Capa para armas
longas,

preferencialmente em
tecido Oxford, com as
seguintes sugestões de

dimensão:
29cm de altura x

122cm de
comprimento x 11cm
de profundidade ou

22cm de altura x
133cm de

comprimento x 12cm
de profundidades

 
Garantia: 03 meses

UN 30

FORNECEDOR
2:

Pesquisa
Mercado Digital
PAIVA E PAIVA

CNPJ.:
10.433.880/0001-

43

R$
191,02

R$ 137,72 R$ 41,74 R$ 95,98 R$ 179,46 R$ 137,72 R$ 4.131,60 MÉDIA

FORNECEDOR
2:

Pesquisa
Mercado Digital

MGPESCA
CNPJ.:

17.670.626/0001-
08

R$
98,900

FORNECEDOR
2:

Pesquisa
Mercado Digital
G.M CORREA
PROD CNPJ.:

19.099.351/0001-
20

R$
150,15

FORNECEDOR
2:

Pesquisa
Mercado Digital

MUNIL
TACTICAL

CNPJ.:
42.716.386/0001-

82

R$
110,80

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 39.081,16
OBS.: OS VALORES ESTIMADOS FORAM PROVENIENTES DE PESQUISA DE MERCADO, COM FORNECEDORES, PREÇOS PÚBLICOS E SITES ELETRONICOS.
FORNECEDOR 1: PROPOSTA TRUEDATA - CNPJ.: 13.086.903/0001-89
FORNECEDOR 2: PESQUISA MERCADO DIGITAL
FORNECEDOR 3: PROPOSTA INFOSTORE - CNPJ.: 02.337.524/0001-06
FORNECEDOR 4: ARP 19/2025 - O MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI- PA - CNPJ.: 04.108.782/0001-38
FORNECEDOR 5: PROPOSTA INBRA-TECNOLOGIA E DEFESA INDUSTRIA E COMERCIO - CNPJ.: 26.836.227/0001-65
FORNECEDOR 6: PROPOSTA MIGUEL CABALLERO/MC BRASIL IMPORTADORA - CNPJ.: . 48.724.321/0001-65
FORNECEDOR 7: CONTRATO 01/2025, DISTRITO FEDERAL - INBRA-TECNOLOGIA E DEFESA INDUSTRIA E COMERCIO - CNPJ.: 26.836.227/0001-65
FORNECEDOR 8: CONTRATO 8442/2025 GOVERNO DO PARANÁ - INBRA-TECNOLOGIA E DEFESA INDUSTRIA E COMERCIO - CNPJ.: 26.836.227/0001-65
FORNECEDOR 9: DL 11/2024 - GOVERNO DO MATO GROSSO - INBRA-TECNOLOGIA E DEFESA INDUSTRIA E COMERCIO - CNPJ.: 26.836.227/0001-65

 
 
 
 
 
 

 
Hélida Valéria Muneymne Telles de Souza

Chefe Seção de Cotações e Compras
 

Thiago Lima dos Santos
Divisão de Compras e Operações

 

Documento assinado eletronicamente por THIAGO LIMA DOS SANTOS, Servidor, em 12/11/2025, às 09:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por HELIDA VALERIA MUNEYMNE TELLES DE SOUZA, Chefe de Setor, em 12/11/2025, às 10:06, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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informando o código verificador 2561625 e o código CRC ACCD1E53.

2025/000028291-00 2561625v4

19/11/2025, 12:27 SEI/TJAM - 2561625 - Mapa de Preços

https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2825434&infra_siste… 3/3



 

 

MODELO DE PROPOSTA 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 269/2025 
SESSÃO PÚBLICA: 26/11/2025 
 



 

 

ITEM 
MATERIAL/ 
SERVIÇO 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE MARCA/MODELO 
VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

Radiocomunicador - com as seguintes especifica-
ções mínimas: 

Potência de Saída em RF: 5W/1W (VHF), 
4W/1W (UHF) 

Frequência de operação: faixa UHF 400 a 470 
MHz; 

Canais: mínimo de 16 canais programáveis; 

Potência de transmissão: mínima de 4W e 
máxima de 5W; 

Modulação: FM analógico e digital compatível 
com padrões ETSI. 

Alcance nominal: mínimo de 10 km em campo 
aberto e 800 metros em ambientes urbanos; 

Bateria recarregável de íons de lítio com capaci-
dade mínima de 1.500 mAh; 

Autonomia mínima da bateria: 8h de operação 
contínua. 
Funções obrigatórias: VOX (transmissão ati-
vada por voz), alerta de bateria fraca, lanterna 
integrada, supressão de ruído 
(CTCSS/CDCSS), e bloqueio de canal ocupado. 

Garantia: 12 meses 

 

UND 30    

2 

Maleta Balística - com as seguintes especifica-
ções mínimas: 

Material de Composição: Combinação de ce-
râmica, polietileno de alta densidade e camada 
de aramida.  
Dimensões: 510x390mm (fechada) e 
510x860mm (aberta).  
Peso: Máximo 5,5Kg. 

Resistência Balística: Nível III-A e anti frag-
mentos para a proteção balística. 
Formato: Pasta Executiva de couro 

Cor: Preta; 

Cobertura interna: 100% poliamida ou similar, 
resistência à rasgos, ruptura e ao mofo ou simi-
lar; 

Cobertura externa: Nylon, poliéster ou similar. 

  

Obs: Devem apresentar Nível de Blindagem III-
A, para tipo de ameaça calibre .44 Magnum e 
9MM (FMJ) com resultados de testes de resis-
tência balística e relatório de desempenho anti 
fragmentos; 02 (dois) painéis balísticos rígidos 
sem vão de proteção para formar uma maleta 
sem defeitos estéticos; a espessura dos painéis 
devem ser uniforme em toda a superfície; os in-
vólucros devem possuir fechamento selado. 

Forro externo da maleta tipo executiva: Deve 
ser de material de alta resistência que suporte o 
peso dos painéis balísticos, com acabamento 
de mesmo material e fechamento dissimulado, 
alça de mão e de ombro que permitam o trans-
porte e o uso funcional adequado da maleta e 
sistema de fechamento reutilizável e fácil de 
usar; repelência à água, resistente à abrasão e 
de fácil higienização. 

Garantia: 12 meses - Para as capas externas 
(Maleta/Pasta), contra defeitos de fabricação e 
matéria-prima. 

 

UND 01    



 

 

3 

Capa para armas longas, preferencialmente 
em tecido Oxford, com as seguintes sugestões 
de dimensão: 
29cm de altura x 122cm de comprimento x 
11cm de profundidade ou 
22cm de altura x 133cm de comprimento x 
12cm de profundidades 

Garantia: 03 meses 

 

UND 30    

 

 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso de Dispensa e seus 
Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
 
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte 
do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico, administrativo, frete, impostos, seguros, 
taxas ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de 
expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
 
 
DADOS DO FORNECEDOR 
 

Empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: UF: 

E-mail: Telefone/whatsapp: 

 

Data da Proposta: Validade da Proposta:  (MÍN. 60 dias) Prazo de entrega: 

 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

 
 
DADOS DO REPRESENTANTE 

Nome: 

CARGO/FUNÇÃO: 

E-MAIL: 

 

 

 

__________________________________________________ 

Assinatura do Representante 
 



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU 
PARENTESCO NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

PESSOA JURÍDICA 

A empresa [Inserir Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [Inserir CNPJ], por intermédio 
de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui, 
em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou 
no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades da área 
encarregada da licitação deste Tribunal, nos termos do art. 2°, inc. VI, da Resolução n. 07, 
de 18 de outubro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça. DECLARA, ainda, sob as penas 
da lei, que não possui, em seu quadro funcional, cônjuges, companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos 
de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a este Tribunal. 

 

PESSOA FÍSICA 

O licitante [Inserir Nome do Licitante], CPF n° [Inserir CPF], DECLARA, sob as penas da 
lei, não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados ao TJAM, ou servidor 
investido em cargo de direção e de assessoramento, nos termos do art. 2°, inc. V, da 
Resolução do Conselho Nacional de Justiça n. 07, de 18 de outubro de 2005, com redação 
dada pela Resolução CNJ n. 229, de 22 de junho de 2016, que veda a prática de nepotismo 
no âmbito dos órgãos do Poder Judiciário. 

 

 

Manaus, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

(Assinatura) 

[Nome completo do Representante Legal / Licitante] 

  



RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 

I - Cônjuge ou companheiro 

II - Relação de parentesco até o 3º grau, inclusive 

● II.1 Parentesco natural e civil 
○ II.1.1 Linha reta 

■ Ascendente: 
■ a) pais - 1º grau 
■ b) avós - 2º grau 
■ c) bisavós - 3º grau 

■ Descendente: 
■ a) filhos - 1º grau 
■ b) netos - 2º grau 
■ c) bisnetos - 3º grau 

○ II.1.2 Linha colateral 
■ a) irmãos - 2º grau 
■ b) tios e sobrinhos - 3º grau 

● II.2 - Parentesco por afinidade 
○ II.2.1 - Linha reta 

■ Ascendente: 
■ a) sogros (pais do cônjuge ou companheiro) - 1º grau 
■ b) padrasto ou madrasta - 1º grau 
■ c) padrasto ou madrasta do cônjuge ou companheiro - 1º grau 
■ d) avós do cônjuge ou companheiro - 2º grau 
■ e) bisavós do cônjuge ou companheiro - 3º grau 

■ Descendente: 
■ a) genro ou nora (cônjuge ou companheiro dos filhos) - 1º grau 
■ b) enteados (filhos do cônjuge ou companheiro) - 1º grau 
■ c) filhos dos enteados (netos do cônjuge ou companheiro) - 2º 

grau 
■ d) netos dos enteados (bisnetos do cônjuge ou companheiro) - 

3º grau 
○ II.2.2 Linha colateral 

■ a) cunhados - 2º grau 
■ b) tios e sobrinhos do cônjuge ou companheiro - 3º grau 

 

ADVERTÊNCIA LEGAL 

Código Penal (Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940): Falsidade Ideológica. 

● Art. 299: 
 Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou 
diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

○ Pena: reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o 
documento é particular. 

● Parágrafo único: Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é 
de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 


